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A periferia emergiu como questão fundamental das pesquisas urbanas brasileiras na dé-
cada de 1970. Tratava-se de um termo empregado pela academia para designar territórios 
distantes do centro das cidades, carentes de infraestrutura, onde se concentrava a popula-
ção pobre, predominantemente migrante, em terrenos irregulares e casas autoconstruídas. 
Eram os territórios das chamadas classes populares urbanas e berço de novos personagens 
que entraram na cena política como atores cruciais para a redemocratização brasileira.

Contudo, a periferia passou a ser vocalizada como categoria identitária apenas a partir da 
década de 1990. O periférico, antes objeto de pesquisas, assumiu a posição de sujeito 
enunciador de sua própria experiência e perspectiva, bem como de denunciador da per-
sistência da pobreza e da precariedade e o crescimento da violência, apesar da mudança 
de regime político e de transformações em porções destes territórios.

Deste momento em diante, assistimos a um verdadeiro transbordar das periferias. Primei-
ramente através das produções artísticas e culturais que, tendo o rap e o hip-hop como 
vanguarda, assumem variadas modalidades, fornecendo elaborações incontornáveis 
dos sentimentos e mentalidades de negros e pobres. Além disso, as políticas públicas 
dos anos 2000 resultaram na inclusão de significativa parcela de jovens periféricos nas 
universidades. Ou seja, são negros e pobres ocupando centros de produção de conhe-
cimentos, narrativas, histórias. Vemos, agora, uma enorme disseminação da identidade 
periférica. Movimentos político-culturais das mais diversas origens e clivagens (urbanas, 
rurais, interioranas, tradicionais, originários etc.) encontraram na categoria “periferia” 
uma síntese de suas condições e propostas de transformação. 

Se há elementos comuns às várias acepções do periférico aqui mencionadas, certamente 
passam pelas lutas por democratização e reconhecimento no Brasil contemporâneo. A 
periferia representa a aliança de sujeitos que incorporam uma série identidades subal-
ternas em luta. Na história brasileira das últimas décadas, sempre que vislumbramos um 
periférico ocupando uma posição de poder, estamos diante de uma evidência incontes-
tável de democratização.

Danilo França (UFF / AFRO-CEBRAP)

Danilo França é professor de Sociologia da Universidade Federal Fluminense e Pesquisador 
do Núcleo de Pesquisa e Formação em Raça, Gênero e Justiça Racial do Centro Brasileiro 
de Análise e Planejamento
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Algumas linhas sobre 
epistemologias periféricas
Experiências da UNIperiferias, seus 
conceitos direcionadores e frentes 
de atuação
Fernando Lannes Fernandes1, Heloisa Melino2, 
Jailson de Souza e Silva3 e Jorge Barbosa4

Introdução

Nos tempos presentes, o ódio e a indiferença social predominam no debate 
público, na retórica política e nas narrativas midiáticas na sociedade – inclusi-
ve ganhando sua sustentação no desrespeito provocado por discursos étnicos, 
morais e religiosos frente ao outro. Nessa cena social regressiva, materializa-se, 
como fundamento da política, o que definimos como “paradigma da hostilida-

1	 Codiretor na Universidade Internacional das Periferias (UNIperiferias) e Reader (Commu-
nity Education) na University of Dundee. Membro fundador do Observatório de Favelas 
(Brasil). Atua, desde 2001, em desenvolvimento urbano, violência e direitos humanos.   

2	 Jurista Social e pesquisadora sênior na Universidade Internacional das Periferias (UNIperi-
ferias). É doutora, mestra e bacharel em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), assim como especialista em Políticas Públicas de Planejamento Urbano (IPPUR/
UFRJ). É ativista feminista e LGBTQIA+.  

3	 Jailson é negro, nordestino, filho de migrantes, nascido nas periferias do Rio de Janeiro. 
Graduou-se em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1984). Possui dou-
torado em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e Pós-Douto-
rado pela John Jay College of Criminal Justice – City University of New York. Fundou o 
Observatório de Favelas no Rio de Janeiro. Fundador e atual diretor geral da UNIperiferias.  

4	 Geógrafo, doutor em Geografia com Pós-Doutorado em Geografia Humana. Professor do 
Departamento e do Programa de Pós-graduação em Geografia da UFF, fundador do Observa-
tório de Favelas, membro do Conselho Diretor e pesquisador da UNIperiferias. É autor, dentre 
outros, de Favela alegria e dor na cidade (2005), O novo carioca (2012), Solos Culturais (2013).
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de”. Esse paradigma tem como bases o temor do “outro”, do diferente, a crença 
de que o Estado se tornou incapaz de proteger o “cidadão de bem” e, por isso, 
este precisa se armar para defender a si e sua família. Sua lógica hiperindividu-
alizada e a identificação de seus defensores com grupos políticos de extrema 
direita gera uma grande ameaça à democracia, à diversidade e ao Estado demo-
crático de direito. Inerente a esse paradigma, mas não apenas a ele, o sectaris-
mo, em suas diversas formas, é outro elemento que sobressai, fruto da intensa 
e crescente polarização social. O sectarismo se faz presente em várias agendas 
ideológicas, intensificando tensões políticas, sociais e simbólicas. Os discursos 
e práticas assinalados estruturam a atual conjuntura brasileira, favorecendo o 
processo de desumanização de grupos sociais inteiros, assim como legitimando 
e ampliando a eliminação física e/ou a invisibilidade simbólica (ou apagamento 
simbólico) de pessoas marcadas como descartáveis, tais como os jovens negros, 
as pessoas trans, as pessoas usuárias de crack, traficantes de drogas etc.

Nesse plano discursivo, as moradias populares – favelas, periferias, cortiços, 
ocupações e tipos assemelhados – são apreendidas a partir de representações 
simbólicas estereotipadas, partindo de um ideal de cidade centrada no consu-
mo e no reducionismo econômico. Assim, esses territórios são imaginados a 
partir de suas pretensas ausências e tipicamente associados a rotulações negati-
vas e preconceituosas. Ao fim, reforçam-se características físicas e sociais con-
sideradas como inferiores aos padrões normativos definidos pelos regimes es-
téticos hegemônicos e pelos modelos conservadores de habitabilidade urbana.

Da mesma maneira, pessoas negras, indígenas, mulheres, lésbicas, gays, bis-
sexuais, pessoas trans, travestis e intersexo são alvo de forte estigma, violências 
simbólicas, políticas, econômicas, físicas e até mesmo são alvo de grupos que 
buscam o extermínio do que consideram ser “grupos minoritários”. Como 
parte desse extermínio, são retratadas(os)(es) a partir de preceitos negativos 
que desqualificam suas histórias, seus saberes, fazeres e produções de vida. 
Assim, além dos espaços geográficos, entendemos como periféricas todas as 
pessoas e comunidades que são monstrualizadas por não fazerem parte da 
cis-heteronorma, que constrói o sujeito de direitos humanos, assim como o 
sujeito universal de conhecimento, a partir da branquitude, cisgeneridade, 
heterossexualidade, o identificando com o cristianismo, a propriedade privada 
e o acúmulo de terras, meios de produção e riqueza (melino, 2017). 
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Nós, autoras e autores deste capítulo, somos parte desses grupos periféri-
cos. Somos colaboradoras(es) da UNIperiferias, uma organização da sociedade 
civil que tem sede na favela da Maré, zona norte da cidade do Rio de Janeiro. 
Temos formações, idades, tempos de carreira, corpos e históricos de vida dis-
tintos. Construímos nossa equipe, assim como nosso trabalho e nossas vidas, 
a partir da certeza de que nossas diferenças, assim como toda a diversidade 
da experiência humana, são enriquecedoras de nossas construções, projetos 
políticos, sociais, educacionais e comunitários. Aqui trazemos alguns dos con-
ceitos que vêm sendo trabalhados em nossa organização desde antes de sua 
fundação, até as épocas mais recentes, como o Paradigma da Potência, a Pe-
dagogia da Convivência e a proposta de Epistemologias Periféricas. Esperamos, 
a partir disso, colaborar para a construção de novos caminhos, novas ideias 
e novos mundos, não buscando um novo universal, mas um pluriverso de 
existências possíveis, em uma sociedade que seja mais justa e igualitária para 
todas as pessoas.

Narrativas de origem do Paradigma da Ausência

O pensamento hegemônico em relação ao espaço urbano considera natural 
classificar como territórios “desprovidos”, “desfavorecidos”, “desprivilegia-
dos”, “pauperizados” ou “carentes” as ocupações urbanas com limitado acesso 
à infraestrutura e serviços públicos, e com baixo perfil de status social (baixos 
níveis educacionais, alto índice de desemprego, precariedade no trabalho, pre-
valência de indicadores precários relacionados à saúde, e assim sucessivamen-
te). As adjetivações contribuem para a conformação de uma crença urbana, na 
qual a depreciação simbólica, a partir dos discursos elaborados e disseminados 
pela mídia de massa, torna-se senso comum. O mesmo processo ocorre com 
narrativas distorcidas – conversas informais, piadas – fazendo com que políti-
cas públicas reproduzam conformações a esses imaginários.

Afirmar que os territórios populares têm o devido direito à cidade, em par-
ticular no que diz respeito ao acesso a equipamentos e serviços concentrados, 
em geral, nos bairros dos grupos sociais enriquecidos, é determinante para 
sustentar reivindicações por investimento estatal, capazes de garantir melhores 
padrões de vida e legalmente viabilizar o uso social pleno das potências dos 
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territórios (silva; barbosa & simão, 2020). Esse reconhecimento preliminar é 
nuclear para a reformulação de políticas habitacionais e urbanas: as reivindica-
ções legitimam-se pela produção do conhecimento, opinião pública e obten-
ção de dados oficiais, com os quais conjuntamente se demonstre a escassez de 
recursos e meios para se obter condições dignas de vida. Reconhecer tais carac-
terísticas de desigualdade é ato fundamental para se alcançar padrões dignos 
de vida. É matéria de preocupação, no entanto, quando a ênfase recai única e 
exclusivamente na ausência ou no que os territórios não são, pois assim fatores 
relevantes são omitidos, tipicamente ignorados ou mitigados. A essa forma de 
pensar, representar e agir chamamos de “Paradigma da ausência”. Seu pressu-
posto é o não reconhecimento de estratégias resultantes de formas autênticas 
de “resiliência”, tampouco admite formas e estilos de vida deslegitimados por 
referências sociais, culturais, políticas e estéticas hegemônicas. 

São, fundamentalmente, habitus sociais (bourdieu, 2003) desenvolvidos 
sob as condições específicas de vida, simbolicamente depreciadas como parte 
integrante do processo de distinção corpóreo-territorial de direitos – recor-
rentes no espaço urbano. O processo simbólico-depreciativo é parte de uma 
dinâmica ainda mais ampla, que envolve a produção de narrativas que buscam 
adesão popular e, também, justificar ações do Estado, as quais beneficiarão 
setores específicos da sociedade, em detrimento de outros. Essas práticas são 
conduzidas por elites econômicas e políticas, que fazem uso da violência sim-
bólica – muitas vezes física – para manter o status quo (bourdieu, 1992). 
Executadas sob a égide da racionalidade instrumental (mignolo, 2003), in-
teresses do mercado e uma visão formal da democracia, intervenções urbanas 
de variadas ordens centradas no paradigma da ausência são apresentadas como 
benéficas para uma parcela mais ampla da sociedade, embora seja a elite enri-
quecida que usufrua dos meios que garantem o bem-estar material na dinâmi-
ca de funcionamento da urbe. 

As “pedagogias da monstrualização”

As “pedagogias da monstrualização” operam mecanismos ampliados da in-
culcação, os quais também conformam o habitus social no espaço urbano. 
Aprendemos a odiar, a ser indiferente e a ignorar o Outro, sustentando atitu-
des estigmatizantes e depreciativas ao incorporar a narrativa da aversão social 



Algumas linhas sobre epistemologias periféricas    345

(tyler, 2013), do descarte (giroux, 2010), e da negação (bauman, 2009); 
reunidos, configurando processos de não civilização (rodger, 2013) dos gru-
pos tratados como marginalizados. As citadas “pedagogias” estão no âmago 
dos processos de negação do outro, do diferente, gerando e reproduzindo ten-
sões sociais, cujo impacto é profundamente perverso para a convivência na 
cidade. Aniquilam qualquer traço de humanidade, ao fazer uso de narrativas 
difusas e dispersas que gradualmente produzem verdade ou “regimes de ver-
dade” (foucault, 1976). Não apenas engendram mentalidades e formas de 
compreensão (nesse caso, relacionado ao Outro), mas também justapõem um 
sistema de valores hierárquicos no qual dois processos, em paralelo, ocorrem. 
O primeiro é o da “profecia autorrealizável”: comportamentos previsíveis, usa-
dos como rótulos estigmatizantes, reforçam as características e situações em 
que a aversão social, a desaprovação e o ódio, se moldam. 

Em palavras mais simples e diretas: ao basearem-se em comportamentos 
previsíveis, sistemas são instituídos para que as pessoas falhem. Já o segundo, 
o processo da “aniquilação simbólica”, pode ser tão forte a ponto que qual-
quer tentativa de produzir contranarrativas enfrentará resistências baseadas 
em “filtros” determinados por representações sociais inculcadas – que buscam, 
ainda, naturalizar como inferior qualquer argumento contrário às explicações 
dominantes. Ou seja, a voz de grupos estigmatizados é limitada aos apoia-
dores comuns e enfrenta forte resistência para sensibilizar aqueles que, em 
si, já carregam alguma forma de pré-julgamento. Em síntese, estratégias de 
distinção social, racial, de sexo-gênero, sexualidade etc. operam para reforçar 
hierarquias de humanidade e opressão pelo uso da violência simbólica, base-
ada em processos pedagógicos que naturalizam a indiferença, a aversão social 
e o ódio – elementos constitutivos das contradições sociais reproduzidas no 
espaço urbano. A humilhação pública e a desumanização de grupos específicos 
resultam de tais pedagogias.

Estigma territorial e narrativas de origem da  
representação da Favela

A dinâmica espacial da concentração e da estigmatização é considerada, em 
especial no sistema teórico do sociólogo Loïc Wacquant (1999, 2008), como 
um dos componentes estruturais da “marginalidade avançada”. Por estigmati-
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zação territorial, Wacquant considera a tendência de “conglomerar e coalescer 
em torno de áreas ‘complexas’ e ‘cerceadas’, as quais os próprios residentes as 
identificam, não menos do que aqueles de fora, como “buracos urbanos de 
inferno” abundantes em ausência, imoralidade e violência; onde apenas exclu-
ídos pela sociedade dominante considerariam viver” (wacquant, 1999, pp. 
1.643-44). Ele também é enfático sobre a diminuição da sensação de comuni-
dade frente à esfera do consumo privatizado e às estratégias de distanciamento 
(“eu não sou um deles”); tais estratégias de distanciamento enfraquecem soli-
dariedades locais e confirmam percepções depreciativas do território.

Concordamos que a estigmatização ofusca “diferenças estruturais e fun-
cionais subjacentes à distribuição espacial desigual de pobreza e desvantagem, 
assim como desvincula questões de culpabilidade do Estado e dos setores pri-
vados” (hancock and mooney, 2013, p. 53). Ato contínuo, igualmente con-
cordamos que representações sociais sustentadas pela estigmatização exercem 
papel expressivo para favorecer políticas e práticas orientadas para a manu-
tenção do controle das estruturas de poder e da tomada de decisão (hall et 
al., 2013; wacquant, 2010; tyler, 2013), as quais, em conformidade com 
a agenda neoliberal, têm sido agredidas por interesses mercadológicos – reti-
rando do Estado e da sociedade civil os meios para atingir deliberações social-
mente justas (giroux, 2011). A depreciação simbólica de grupos socialmente 
desiguais reforça o desequilíbrio do poder e a fraqueza da democracia na cida-
de e, como consequência, do Direito à Cidade.

No Brasil e, mais especificamente, na cidade do Rio de Janeiro, as repre-
sentações sociais das favelas e de outros territórios populares foram fundamen-
tais para mantê-los destituídos de representatividade nos direcionamentos do 
desenvolvimento urbano e nas políticas públicas abrangentes. A desmoraliza-
ção dos moradores de favela, tratados como “cidadãos de segunda classe” (ou 
“não cidadãos), conjuntamente com outros rótulos negativos, foram historica-
mente utilizados para reter, no território das favelas, os moradores em condi-
ções de desigualdade (silva; barbosa & simão, 2020). O ato de circunscrever 
favelas como entidades isoladas da produção do espaço urbano, também tem 
sido ideologicamente utilizado para expô-las, não como pertencentes à cidade, 
mas como áreas problemáticas cuja única solução viável seria eliminá-las fisi-
camente – tal como a ideia de “câncer urbano” (fernandes, 2005). Embora 
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ultimamente a ideia de eliminação (“remoção”) ainda ecoe, mais ênfase tem se 
dado à necessidade de simbolicamente (e, onde possível, fisicamente) eliminar 
aquele que é seu produto social: a pessoa favelada.

O reconhecimento (legal ou por políticas públicas) de que a favela é parte 
integrante da vida urbana não pôde completamente evitar que o velho discur-
so da “remoção” perdurasse. Desencadeou, pelo contrário, novos processos 
sociais cujo ataque simbólico ao território e seu povo agravou-se. A criminali-
zação das pessoas moradoras de favelas – e a patológica referência ao compor-
tamento criminal – funcionam como núcleo para o ataque simbólico. Não é 
sem motivo, portanto, que a emergência de grupos civis armados em favelas e 
a resposta militarizada do Estado têm sido objeto de debates mais abrangentes 
no campo da segurança urbana associado aos direitos humanos (souza, 2009; 
silva, 2002). Por outro lado, a criação de movimentos que tratam moradia, 
educação e cultura como direitos, tem gerado novas tensões que contestam 
rotulações estigmatizantes ao reafirmar a importância de grupos, coletivos e 
sujeitos sociais para as disputas políticas e simbólicas na cidade.

Os processos descritos por Wacquant (1999, 2001) são principalmente 
analisados em países considerados desenvolvidos – especialmente França e Es-
tados Unidos da América – e nos respectivos territórios formados pelo Estado, 
como os guetos estadunidenses e a banlieu francesa – descritas como “criaturas 
das políticas do Estado” (wacquant, 1999). Percebemos, entretanto, limites 
nessa estrutura conceitual. São evidentes as diferenças históricas, conjunturais 
e qual modelo o neoliberalismo tomou em cada localidade. Conceitos como 
o de “estigma social”, de “objetificação” e “homogeneização” do território e 
de seus moradores(as) desconsideram o poder inventivo de sujeitos coletivos 
oriundos de espaços marcados pela desigualdade.

É ainda necessário abordar criticamente as reverberações de “estigma ter-
ritorial”, relevante referência frente aos processos ideológicos que, ao rotula-
rem bairros, contribuem para discriminá-los mais amplamente. Quando des-
contextualizados e tomados de forma objetiva, tais conceitos não consideram 
alguns processos sociais a partir dos quais grupos estigmatizados, como as 
favelas, se formaram. De fato, favelas e periferias são, essencialmente, espaços 
de múltiplas existências, por isso carregam uma forte e positiva imagem a 
partir da visão dos movimentos sociais e de seus próprios moradores e mora-
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doras. A questão é que, quando há ênfase na “ausência” e “imoralidade” em 
tais territórios, ignora-se as forças que tomam forma, não apenas como novas 
configurações de ativismo social, mas também, e ainda mais importante, nas 
práticas das pessoas simbolicamente destituídas de representatividade social, 
cultural e política.

Se o status simbólico das favelas e de outros territórios marcados pela de-
sigualdade compartilham uma representação social sustentada por ideias de 
“privação” e “carência” (silva, 2002), sua narrativa de origem orienta outras 
representações que acompanharam a ideia de ausência em um sentido mais 
abrangente. São exemplos as tantas intervenções políticas e projetos de ca-
ridade que consideram assumir a “cidadania” de territórios onde não exis-
te cidadania (ou há uma cidadania de “segunda classe”). Outro exemplo é 
a consideração de “falta de adequação” quando comparados a bairros con-
siderados “normais” (silva & barbosa, 2005; silva et al., 2009). Para tanto, 
suas representações poderiam ser retratadas como “subnormais”, como ainda 
os conceitua o censo do IBGE de 2010. A “anormalidade” pressuposta foca 
em um padrão normativo produzido a partir das perspectivas de classe; não 
casualmente, ela ignora características de força potentes dos territórios, não 
obstante sua evidente existência (silva et al., 2009). 

Soma-se, às situações referidas, uma camada de complexidade quando 
tomam forma a violência urbana e seus efeitos colaterais associados: o pre-
conceito, a discriminação, a estigmatização e a indiferença – originados e ra-
dicalmente agravados com as relações racializadas de poder. Isso explica por 
que é preferível se referir a esses territórios (e aos sujeitos) como dissonantes 
do padrão dominante. Trata-se de pessoas que sofreram um processo histórico 
de aniquilação simbólica que as destitui da produção do urbano ou da cida-
de ao considerá-las entidades isoladas, tal como a representação do “câncer 
urbano” reproduzida no início do século XX. Não se limitando a isso, a falta 
do reconhecimento das forças positivas das favelas e periferias tem historica-
mente mitigado a possibilidade de considerar um projeto de urbanização que 
trate a favela e a periferia como possível ponto de partida, em vez de ponto 
de chegada para intervenções “arbitrárias” (ou supostamente democráticas), as 
quais ignoram a potência desse território. O processo histórico da aniquilação 
simbólica das favelas pode, portanto, ser considerado uma forma violenta de 



Algumas linhas sobre epistemologias periféricas    349

“esquecimento organizado” (giroux, 2014), no qual o status de cidadania da 
pessoa moradora de favela é abreviado em face à “ignorância”, ao “analfabe-
tismo” e outras generalizações usadas como forças simbólicas para manipular, 
explorar e silenciar.

Racismo, misoginia e LGBTIfobia estruturais

O racismo, a misoginia, a presunção de cisgeneridade e a heterossexualidade 
compulsória são também parte da estrutura e das narrativas hegemônicas que 
circulam em nossa sociedade, quando as agendas de pessoas negras, povos 
indígenas, mulheres e de pessoas LGBTQIA+ são relegadas a segundo plano 
e tratadas como de menor importância, ou taxadas de “pautas identitárias”. 
Esses grupos políticos, no entanto, não são identitários, mas reivindicam e 
demonstram a importância de que as identidades também sejam considera-
das na política, uma vez que o estigma sobre essas populações também faz 
parte da estrutura que costura o tecido social. Isso fica comprovado quando 
nos remetemos à história do capitalismo, enquanto sistema mundial de po-
der (quijano & wallerstein, 1992) e reconhecemos que a modernidade 
precisou do colonialismo para acontecer, como ainda precisa que as formas 
de relação criadas naquele período sejam reproduzidas, reforçadas e atualiza-
das, o que intelectuais latino-americanos chamam de colonialidade do poder 
(quijano, 1999, 2000, 2005). Colonialidade porque é a reconfiguração das 
relações coloniais para manutenção do poder eurocêntrico e estadunidense 
sobre o resto do mundo.

A degradação da posição social da mulher na Europa foi um processo que 
levou mais de 200 anos para se consolidar. Quando a ideia de que homens e 
mulheres são determinados biologicamente a partir da forma de sua genitália 
(dimorfismo sexual) chegou nas Américas, “ser mulher” já era um lugar de 
desvalorização (federici, 2007; lugones, 2007). Essa divisão ganha outros 
contornos quando os colonizadores reparam que os povos nativos das Améri-
cas e da África não tinham, sempre, as mesmas hierarquias sexuais/de gênero e 
nem as mesmas práticas sexuais (mcclintock, 2010; oyeronké, 2017). Pre-
sumiam que parte dos motivos de os povos indígenas e africanos serem infe-
riores aos brancos era que nem sempre distinguiam entre os sexos da mesma 
forma que as classes dominantes europeias (schuller, 2017). 
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As hierarquias sexuais (ou de sexo-gênero), a imposição da heterossexuali-
dade, o modelo familiar nuclear e a invenção da raça como categoria de sepa-
ração entre os seres humanos mais ou menos evoluídos, assim como as relações 
de trabalho, são basilares para o sistema mundial de poder em que vivemos 
(quijano, 2000). Da mesma maneira, a formação do Estado-Nação e as no-
ções de democracia e cidadania também são fundantes do sistema mundial 
de poder capitalista, pois foi com a riqueza da exploração das terras e corpos 
colonizados que as nações europeias enriqueceram, que se criou uma classe 
burguesa na Europa e que, por fim, erigiram-se os Estados-Nação como forma 
de organização social, e o capitalismo como um sistema mundial de poder.

O processo de configuração do Estado-Nação se inicia com um poder polí-
tico central sobre um território, que precisa ser mais ou menos estável por um 
longo período, exercido sobre sua população. Na Europa, esse processo acon-
teceu com dois movimentos históricos: um colonialismo interno, que promo-
via a “limpeza do sangue” e expulsou e dizimou povos que não se adequavam 
à ideia de “igualdade” das classes dominantes; e outro colonialismo, este im-
perialista, iniciado com a invasão às Américas, o genocídio e escravização dos 
povos nativos, a dominação de terras, entregues aos europeus, e a extração de 
riquezas, para ampliar o poder das nações colonizadoras, a princípio, Portugal 
e Espanha, e em seguida, Inglaterra, França e Holanda (dussel, 1993, 2005). 

A classificação da população mundial a partir da ideia de raça é combinada 
com as hierarquias de sexo-gênero e com as relações em torno do trabalho de 
acordo com as necessidades do capital em cada contexto histórico e geográfico 
(lugones, 2007; mignolo, 2003). Na Europa e para os homens “brancos”, 
são as relações salariais que prevalecem; no mundo colonial, para os “negros”, 
“indígenas”, “mestiços”, são as relações servis ou de escravização. Essa reclas-
sificação social, além de distribuir a população do mundo na organização 
do trabalho, também a distribuiu entre as instituições públicas e privadas de 
controle da sociedade. Foram as necessidades do mercado de individualizar 
e igualar as pessoas até os limites de seu interesse que deram a base das lutas 
sociais pela nacionalização dos Estados europeus, assim como pela fundação 
da cidadania e da democratização.

Ao passo que, na Europa, impérios se reconfiguraram em Estados-nação, 
na América Latina foram instaurados impérios coloniais sobre sociedades 



Algumas linhas sobre epistemologias periféricas    351

identificadas como racialmente inferiores. Esses impérios coloniais bloquea-
ram os processos de nacionalização das sociedades colonizadas e, quando os 
processos de formação de Estado-nação finalmente aconteceram, levaram à 
independência, mas não à descolonização, porque se manteve a dependência 
econômica dos Estados-Nação europeus (dussel, 1993, 2005; lander, 1997, 
2005; quijano, 1999, 2000, 2005). Os novos Estados da América Latina não 
podiam ser considerados nacionais, e as elites brancas que dominavam (e ain-
da dominam) os processos de geração e gestão dos recursos eram (e ainda são) 
parte de uma minoria demográfica com interesses alinhados aos das socieda-
des europeias. Eram, portanto, estados independentes, mas ainda sociedades 
coloniais, e muito menos democráticas.

Esses elementos não podem ser retirados da análise quando se fala de com-
bater o sistema mundial de poder capitalista, porque sem eles, o capitalismo 
não existiria, como não teriam sido formados os Estado-Nação modernos. 
Desta forma, não só a classe social, mas também as hierarquias entre os sexos-
-gêneros, a heterossexualidade compulsória e a invenção do conceito de raça, 
todos e ao mesmo tempo, são igualmente fundantes do sistema capitalista, 
da formação de Estados-Nação e da concepção de direitos, democracia e ci-
dadania. É por esse motivo que as pessoas negras, indígenas, as mulheres e as 
pessoas LGBTQIA+ constantemente são bloqueadas dos processos de tomada 
de decisão, dos espaços de poder e do lugar de enunciação. Trata-se de grupos 
sociais que, historicamente, foram (e ainda são) estigmatizados, tratados como 
inferiores, menos humanos e até não humanos5.

Rumos a epistemologias periféricas: o Paradigma da 
Potência, a pedagogia da convivência e lugares do 
erótico, do prazer e da festa 

Tema central quando nos colocamos diante de qualquer questão social diz 
respeito ao processo de apreensão epistemológica dos fenômenos naturais 
e sociais. O grande desafio na construção dos estudos das ciências sociais é 
como construir uma perspectiva de apreensão dos fenômenos que não se dei-

5	 Para mais sobre esse tema, veja Melino, 2020. 
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xe dominar pelos pressupostos hierárquicos, colonizatórios e eurocentrados 
que dominam os campos diversos de estudos dos campos sociais. Esses pres-
supostos são produzidos a partir das condições concretas de organização do 
poder socioeconômico, cultural e simbólico do mundo real. São históricos, 
apesar de serem des-historicizados, como argumentam Quijano (1988, 1990, 
1992a, 1992b, 1993, 1997, 1998), Mignolo (1995, 2003, 2008, 2009), Dus-
sel (1993, 1998, 2005)6, e muitas(os) outras(os) teóricos do que se compre-
ende como “estudos descoloniais”. Para evitar a manutenção da racionalidade 
eurocêntrica, reconhecemos a urgência na construção de valores, princípios e 
referências conceituais que sustentem epistemologias outras. A que buscamos 
apresentar aqui definimos como uma Epistemologia Periférica. 

A proposição dessa epistemologia se sustenta em alguns elementos cen-
trais. O primeiro deles é o que denominamos de “Paradigma da potência” – o 
oposto do “paradigma da ausência”. Cabe salientar que a definição do termo 
paradigma que aqui usamos vai além de sua percepção, nos termos de Thomas 
Kuhn (2012), como um conjunto coerente de teorias e proposições concei-
tuais afins sobre um conjunto de problemas científicos. Entendemos paradig-
ma como a síntese de um conjunto de elementos integrados, que reúne teorias, 
representações, senso comum, valores e princípios.  Logo, quando buscamos 
apreender um determinado objeto da realidade, nos colocamos diante dele 
como um ser integral, com todas as nossas características subjetivas, inserções 
sociais, perspectivas éticas, políticas, estéticas e ancestrais. Compreendemos 

6	 Trazemos como referência para essa sessão intelectuais do grupo latino-americano Moderni-
dade/Colonialidade, por compreender que as construções desse grupo são muito pertinentes 
às realidades sociais brasileiras, uma vez que estamos no mesmo continente, a América. 
Participamos, portanto, do mesmo período colonizatório, ao qual esse grupo se refere como 
a “primeira etapa da modernidade”, iniciada em 1492, com a chegada dos espanhóis na 
América, ao mesmo tempo em que expulsavam os Mouros da Península Ibérica e surgia, a 
Espanha, como a primeira nação moderna (Dussel, 2005). Para conhecer mais sobre esse 
grupo, veja Melino (2020). Não são os únicos, certamente, que constroem giros descolo-
niais, reconhecemos a importância também de autoras(es) africanas(os), asiáticos(as), in-
clusive de europeias(eus), estadunidenses etc. que estão comprometidas(os) com a efetiva 
descolonização do mundo. Aqui trazemos apenas algumas linhas sobre as epistemologias 
periféricas, com as quais estamos trabalhando na UNIperiferias e, certamente, parte des-
se trabalho implica/implicará em ampliação de debates. Reconhecemos a contingência das 
epistemologias periféricas, como sendo epistemologias descoloniais, dessa maneira, sabemos 
que essa será uma construção sempre em aberto.
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esses aspectos como inseparáveis e como parte da construção conceitual que 
buscamos enunciar. 

O Paradigma da Potência surge como contrapartida às simplórias classifi-
cações de territórios “desprovidos”, “desfavorecidos”, “desprivilegiados”, “pau-
perizados”, “marginalizados”, “excluídos” ou “carentes”. É o poder inventivo 
das Periferias, que significa a capacidade de gerar respostas práticas e legítimas, 
as quais se configuram como formas contra-hegemônicas de vida em socie-
dade. Trata-se do reconhecimento da capacidade de construção dos grupos 
marcados pela desigualdade social e estigmatizados pela violência, que precisa 
ser tomado como referência para a construção do “Paradigma da Potência”, 
a partir do qual o estilo de vida (em vez de condições de vida) é reconhecido 
pelos termos que lhes são próprios (e não em comparação aos padrões hege-
mônicos presentes na cidade). Em outras palavras, os territórios populares e 
seus sujeitos devem ser valorizados pelas inventividades que contribuem para 
a vida urbana plena, não sendo depreciados como expressões da ausência e da 
privação, entre outras representações negativas, que operam como forças sim-
bólicas na esfera pública para desvalorizar existências, reputações e demandas 
de direitos para esses territórios – modos de vida.

Como primeiro passo para sustentar o paradigma da potência proposto, 
entendemos como fundamental o desenvolvimento de formas permanentes 
de convivência que nos permitam aprender a compartilhar a cidade e a inte-
ragir no plano social, privado, político e público. Desse modo, colocamos em 
desafio os processos de não reconhecimento do outro, com os quais são fabri-
cados monstros urbanos. Ao passo e ao mesmo tempo, com o devido respaldo, 
reconhecemos o conjunto de práticas, estéticas e estratégias provenientes das 
Periferias como sendo forma de resposta, autêntica, e indiscutivelmente legí-
tima, às desigualdades urbanas. São respostas contra-hegemônicas de vida que 
são ignoradas, ou cuja compreensão limitada é dada, quando se propõe con-
ceitualmente discutir o que os territórios, seus habitantes e os grupos sociais 
marginalizados são ou não são, diante do que é posto como “normal”, legal e 
formal na vigente produção do espaço urbano e da sociedade contemporânea.

Consideramos, não apenas a necessidade de afirmar vozes e favorecer as es-
feras de participação para que, na cidade, a democracia se expanda, mas tam-
bém a necessidade de incorporar as dimensões simbólicas continuadamente 
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ignoradas por parâmetros hegemônicos, os quais definem políticas, práticas 
e o exercício de direitos à cidade, à cidadania e a uma vida digna. Assim, o 
Paradigma da Potência ilustra o poder inventivo das Periferias, tanto geográ-
ficas, como corpóreas e subjetivas. Manifesta-se em estratégias inovadoras de 
existência e em soluções criativas na resolução de conflitos, assim como na 
produção cultural, no acúmulo de repertórios estéticos e em modos de traba-
lho e estilos de vida centrados em convivências plurais.

O Paradigma da Potência é construído, em nossa percepção, portanto, a 
partir de uma Pedagogia da Convivência. Os limites para a convivência na cida-
de e na sociedade são diversos e complexos, e seria necessário tempo para que 
mudanças estruturais estabelecessem um novo habitus social e novos códigos 
de vivência. Tensões podem não chegar a um fim, mas pode-se lidar com elas 
a partir de outro nível de sociabilidade. Consideramos que o desafio é, por-
tanto, promover a cultura da convivência, com a qual diferenças, diversidades 
e conflitos são reconhecidos como dimensões fundamentais da interação hu-
mana e como potências. Podemos, com isso, preconizar o desenvolvimento de 
uma cultura, em termos de uma pedagogia da convivência, capaz de criar o 
modo pelo qual construímos a nós mesmas(os)(es) interagimos, promovemos 
mudanças e, acima de tudo, exercemos a experiência de viver em sociedade. A 
pedagogia proposta, em nossa compreensão, deve consistir em um aprendiza-
do de vida, inserido na experiência social. Significa ter como pressuposto viver 
a sociedade em todas suas dimensões.

Nesse aspecto, percebemos que os sujeitos das favelas e periferias têm mui-
to a ensinar. Construindo seus territórios a partir do enfrentamento do Estado 
e, muitas vezes, do Mercado, foram inventando formas que podemos definir 
como “orgânicas”, pois derivadas das próprias necessidades de garantir o direi-
to de existir e de permanecer na cidade. Processos de construção comum dos 
equipamentos, serviços, acessos, espaços de cultura e produção econômica fo-
ram sendo estabelecidos. Formas coletivas de produção cultural e outra forma 
de entender e vivenciar o espaço considerado público foram experimentadas. 
Enquanto nos bairros formais a vida foi se individualizando e os espaços pú-
blicos foram se tornando apenas espaços de circulação, nas favelas e periferias a 
vida foi se fazendo intensa, com muitas experiências existenciais compartilha-
das e formas diversas de busca comum das soluções para os problemas pessoais 
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e coletivos. Assim, a “pedagogia da convivência” aqui proposta não nasce de 
uma referência conceitual, a princípio, mas das dinâmicas de vida de sujeitos 
periféricos, nos territórios periféricos, e seu significado para a reconstrução de 
uma cidade em bases mais humanas, solidárias, igualitárias e justas.

A “pedagogia da convivência” se alinha com a “pedagogia crítica”, como 
proposto por Giroux (2012), a qual se refere às práticas educacionais que 
criam condições para produzir cidadãs e cidadãos críticas(os), autorreflexi-
vas(os), conscientes e dispostas(os) a agir de forma socialmente responsável –  
postura central para a sobrevivência da democracia. Avançando na mesma 
direção, uma “pedagogia da convivência” deve abranger práticas existenciais 
e de vida em sociedade, as quais criem condições para produzir cidadãs e 
cidadãos dispostas(os) a viver e experienciar a vida social sob os princípios da 
solidariedade e do respeito às diferenças. Cidadãs(os) que estejam plenamente 
dispostas(os) a viver de forma solidária com o outro são capazes de se engajar 
em um virtuoso processo de humanidade e amor, o que contrasta com a “pe-
dagogia da monstrualização”, a qual se preocupa com a formação de opiniões, 
valores e sentimentos com o objetivo de devastar, eliminar e hierarquizar as 
diferenças, ao invés de abraçá-las.

Fundamentalmente, compreendemos ser necessário conceber a cidade 
como espaço central para exercer uma experiência de aprendizado de vida 
rumo à convivência. Esse com-viver só é possível a partir do reconhecimento 
da Potência, do poder inventivo das favelas e das periferias urbanas, assim 
como dos grupos de pessoas socialmente estigmatizadas – o que implica (re)
considerar a estética e o habitus social produzidos por esses territórios e pes-
soas, posto que têm servido de base para narrativas produzidas e reproduzidas 
pela “pedagogia da monstrualização”.

Como viemos discutindo, a rejeição estética e das formas de socialização 
das favelas e periferias tem sido utilizada para excluir tais territórios e seus 
habitantes da participação do debate urbano e político. Entretanto, e como 
contrapartida, os parâmetros e referências que moldam o projeto de urbani-
dade, em nossa concepção, devem incluir o poder inventivo das favelas e das 
periferias. As experiências singulares de moradia, vivência social, criação cul-
tural e agenciamento político devem ser, por si, reconhecidas – e não contras-
tadas com referências normativas, sócio-políticas e simbólicas, que integram 
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um projeto antidemocrático de sociedade e de “monstros”. Exemplos desses 
“monstros” são o funk como não cultura; a favela como subnormal; pessoas 
negras como inferiores; jovens de periferia como criminosos; imigrantes como 
ameaças; indígenas como primitivos; mulheres como inaptas; LGBTQIA+ 
como pervertidos que “destroem” famílias.

Assim como se torna capaz de odiar, entendemos que a humanidade é 
capaz de amar – as fronteiras entre esses dois atos, em nossa percepção, são 
predominantemente sustentadas por ideias, palavras e sentimentos socialmen-
te construídos. Em nossa compreensão, uma “pedagogia da convivência” é 
possível e sua missão é criar sinergias na sociedade e contestar qualquer forma 
de violência contra a humanidade. Isso não significa ignorar as desigualdades, 
conflitos e contradições; tampouco significa ignorar a opressão. Ao contrário, 
também buscamos colaborar em dar visibilidade a essas questões, ao colocar 
em discussão a necessidade de considerar, com mais rigor, os processos de 
espoliação sociossimbólica como força atuante na produção do espaço urbano 
e na moldagem da experiência de construção de subjetividade, bem como da 
interação humana.

Outro elemento central na Epistemologia periférica que propomos, é 
sua assumida parcialidade. Entendemos que a apreensão do mundo social é 
plural, de acordo com as proposições conceituais, éticas, políticas e estéticas 
que orientam os olhares dos sujeitos de saberes e fazeres. E essas proposições 
são construídas na relação entre as dimensões subjetivas desse sujeito e suas 
inserções sociais. Logo, a construção dos saberes tem, necessariamente, um 
caráter particular, tendo em vista as características do sujeito que pesqui-
sa determinado tema. Assim, quando buscamos compreender a realidade 
de uma favela, por exemplo, o grau de inserção e vínculo que temos com 
sua história, com seus moradores, assim como nossa situação de classe, gê-
nero, raça e sexualidade, influenciarão na percepção e conceitos que dela 
construímos. Nesse sentido, a representação da favela como um espaço de 
potência, por exemplo, foi muito pouco considerada pelos pesquisadores 
que classicamente se propuseram a estudá-la. Não por acaso, quase sempre 
oriundos de classes mais enriquecidas, brancos, cisgêneros e vinculados ao 
mundo universitário. Do mesmo modo, as instituições e os legisladores que 
definiram formalmente as favelas sempre as pensaram apenas a partir de suas 
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carências, precariedades, eventuais ilegalidades e como espaços destituídos 
de regras, normas e leis7. 

Na escala internacional, os pensadores europeus e estadunidenses tende-
ram a pensar o “mundo periférico” na mesma lógica: como espaços domina-
dos pela carência, pela precariedade e por um certo caráter “exótico” em suas 
práticas cotidianas. Neste caso, não se trata de uma posição mais conservadora 
ou mais progressista. Um belo exemplo é a invisibilidade da Revolução Hai-
tiana no campo do pensamento europeu no início do século XIX. Tivemos ali 
uma revolução inédita, que reunia tanto a questão da luta republicana como a 
superação da escravidão. A primeira revolução republicana e racial da história8. 
Mas, ela, assim como o tema da escravidão, em geral, foi completamente igno-
rada por pensadores iluministas ou liberais, além de autores comprometidos 
com a revolução social como Marx, Engels e similares (buck-morss, 2017).  

Uma terceira dimensão central na epistemologia que propomos é o entre-
laçamento entre a produção do conhecimento e as dimensões políticas, éti-
cas e estéticas. Com efeito, na epistemologia clássica e eurocentrada que nos 
acostumamos a exercitar, os sujeitos investigados seguem sendo vistos como 
“objetos de estudos”, sem serem considerados como responsáveis pelos conhe-
cimentos que a respeito deles podem ser produzidos. Nesse sentido, conside-
ramos que é uma necessidade ética e política que os sujeitos pesquisados sejam 
estabelecidos como sujeitos de conhecimento e tenham autoria nos processos 
de investigação que são desenvolvidos a seu respeito. Do mesmo modo que se 
pactuou no ambiente acadêmico que eles tenham o devido retorno dos estu-
dos que são feitos a seu respeito. Em nossa nítida percepção, é preciso ir além 
do que já foi estabelecido até aqui neste campo. 

No que diz respeito à dimensão estética, significa ir além das formas usuais 
de apreensão do real apenas a partir de um racionalismo cognitivista. Preci-
samos reconhecer a corporeidade dos sujeitos investigados e investigadores, 
de modo que os corpos falem e se façam visíveis no campo da pesquisa e sua 

7	 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, principal órgão público de pesquisa 
do país, insere as favelas na definição de “aglomerado subnormal”. Na definição, cujo termo 
em si já revela um grau objetivo de estigmatização, não se apresenta sequer um indicador 
positivo. Os Planos diretores aprovados nas grandes cidades brasileiras seguem, em geral, a 
mesma premissa.

8	 Para mais sobre a Revolução Haitiana, veja Desrosier (2022).
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disseminação. Quando temos os corpos pesquisados presentes na pesquisa, 
através de diferentes linguagens artísticas e friccionadas às científicas, o grau 
de compreensão sobre a realidade que está sendo estudada amplia-se em pro-
fundidade, abrangência e sensibilidade. A partir desse mesmo pressuposto, 
também reconhecemos que somos corpos, mentes, espíritos – seres integrais –  
e que somos parte da natureza, não somos seres que existem para a explorar e 
destruir, pois a destruição da natureza, enquanto meio ambiente, é também a 
nossa própria destruição.

A epistemologia periférica que propomos tem, também, como premissa 
metodológica a permanente busca em desnaturalizar os fenômenos sociais 
e mostrar as formas como as desigualdades são reproduzidas. Temas como 
Racismo, Machismo/Misoginia, LGBTIfobia, Patrimonialismo institucio-
nal, Democracia e Sustentabilidade são transversais, devendo ser redefinidos 
e reinventados a partir dos interesses na melhora da qualidade de vida das 
pessoas periféricas e, por extensão, visando a superação das práticas capitalistas 
que se alimentam desse processo de reprodução da desigualdade, em plurais 
dimensões. 

Cabe destacar que não entendemos que uma epistemologia periférica pos-
sa ser construída em uma posição antagônica em relação às epistemologias 
eurocentradas. Com efeito, o sentido maior na produção do conhecimento 
é a ampliação das possibilidades de atingir as diferentes camadas de “verda-
des” que subsistem na realidade. De acordo com nossa capacidade de integrar 
diversas formas de saber, de métodos e de conceitos poderemos ir mais lon-
ge nessa produção de conhecimentos que a humanidade tanto necessita para 
construirmos outro mundo social. A questão concreta que se coloca, portanto, 
é como podemos nos acercar mais e mais das inesgotáveis possibilidades de 
concretude da realidade social numa perspectiva que, não sendo neutra ou 
imparcial, é isenta em seu compromisso com a busca das “verdades” e com-
prometida com os cânones construídos no desenvolvimento do pensamento 
científico, tanto como com sua desconstrução. 

Em se tratando de Brasil, quando pensamos na Potência das Periferias, 
sejam territórios geográficos, povos, culturas, corpos ou subjetividades, pre-
cisamos considerar o estilo de vida brasileiro, que é também direcionado pela 
força da alegria, do prazer e do brincar. Audre Lorde, poetisa negra estadu-
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nidense-caribenha, fala do Erótico como poder que foi negado às mulheres 
negras em nossa sociedade, a partir da demonização de corpos e sensações, 
especialmente quando o racionalismo institui que o bom conhecimento é o 
pragmático/tecnocrático que não envolve paixões e emoções. Todas as pessoas 
temos aprendido a rejeitar a potência que o Erótico, o prazer em todos os 
aspectos de nossa vida, nos fornece, mas a autora nos lembra:

O erótico é um meio-termo entre o início de nossa consciência sobre nosso pró-
prio ser e o caos de nossos sentimentos mais fortes. É uma sensação íntima de 
satisfação a qual, uma vez que a tenhamos vivido, sabemos que podemos almejar. 
Porque uma vez tendo vivido a completude dessa profundidade de sentimento e 
reconhecido seu poder, não podemos, por honra e respeito próprio, exigir menos 
que isso de nós mesmas. (lorde, 1984, p. 54, grifo e tradução nossa)

Uma vez que conheçamos o poder do erótico em nossa vida, porque alcan-
çamos o prazer que o erótico nos dá, torna-se questão de respeitar e honrar 
a nós mesmas(os)(es) não deixar que nossa vida não tenha no erótico um 
poder. Pela racionalidade eurocêntrica, no entanto, aprendemos que a boa 
epistemologia seria racional – em oposição à paixão e ao afeto –, objetiva – em 
oposição às subjetividades – e apolítica, em oposição a situar-se politicamente. 
Sabemos, no entanto, que essa racionalidade, objetividade e apoliticidade não 
passam de ficções que tentam esconder, mas não retiram, a generificação, a 
classe, a racialização e a ideologia supremacista e colonizatória das epistemo-
logias hegemônicas. 

Nossa escrita até aqui se materializa como experiência institucional na 
organização fundada por alguns dos autores do presente capítulo. A episte-
mologia periférica nos permite produzir iniciativas concretas que permitem 
a construção de novos paradigmas, na busca de construir uma cidade e uma 
humanidade plena. Apresentamos a seguir, portanto, alguns dos trabalhos que 
temos realizado a partir dessa concepção, reconhecendo que as epistemologias 
descoloniais não são apenas teorias, nem boas intenções, mas são também 
práticas cotidianas, são pressupostos, portanto, para as ações que conduzimos 
a partir da UNIperiferias.
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A UNIperiferias: sentido e estratégias

Com sede na favela da Maré, zona norte do Rio de Janeiro, em atividade desde 
2017, a UNIperiferias é uma organização da sociedade civil, sem fins lucra-
tivos que contribui para a compreensão das formas, funções e processos que 
caracterizam os territórios periféricos, levando em conta as práticas sociais dos 
seus sujeitos e suas formas de inserção no mundo social. Nossos objetivos são 
formar e articular uma massa crítica de especialistas periféricos que contribua 
para difundir novas representações, metodologias, conceitos e práticas desses 
corpos e territórios, a partir do Paradigma da Potência. 

Além disso, na UNIperiferias sistematizamos e difundimos metodologias 
e tecnologias sociais que ampliam as possibilidades dos sujeitos oriundos 
das periferias e o seu lugar político no mundo. A finalidade é fomentar 
um movimento Internacional das Periferias que articule pesquisadores as-
sociados, ativistas sociais e produtores culturais para a criação de proces-
sos colaborativos que ampliam os estudos e as proposições de políticas de 
desenvolvimento plural. Para alcançar esses objetivos, a UNIperiferias tem 
ambiente de pesquisa, de ensino e de aprendizagem, com cursos e formações 
em epistemologias periféricas, além de um programa de formação política 
nacional (Seja Democracia) e uma editora (Editora periferias). Com isso, a 
UNIperiferias cumpre o papel de estimular ações que garantam uma socie-
dade mais justa, democrática e livre.

As pesquisas realizadas pela UNIperiferias caminham no sentido da cons-
trução de narrativas a partir de epistemologias periféricas que reconheçam a 
potência das periferias e busquem dialogar com a pedagogia da convivência, 
conceitos que estão na base da motivação de construção da organização. A 
partir da discussão e elaboração de temas diversos, buscamos fazer a disputa 
de imaginário em uma sociedade que prioriza a normatividade, estigmatizan-
do toda forma alternativa de vida e de construção de saberes como precárias 
e insuficientes. Fazemos isso a partir do reconhecimento de saberes e fazeres 
subalternizados interconectando relações de gênero, raça, sexualidade, terri-
tório, nacionalidade, situação econômica e outros marcadores sociais da dife-
rença. Reconhecemos a diversidade humana como uma potência em nossos 
fazeres e saberes.
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O centro de formação política nacional que construímos chama-se Seja 
Democracia9, que tem por princípios: formar, organizar e agir. Com prioridade 
para jovens da periferia em todo o Brasil, o Seja Democracia se dedica a cons-
truir e disseminar conceitos, metodologias e tecnologias sociais que ampliam o 
lugar político e as possibilidades de sujeitos oriundos das periferias. Trabalha-
mos para construir uma agenda social e política que tenha como foco os inte-
resses da grande maioria da população, em particular das populações negras. 

A editora periferias10 publica a Revista Periferias11 e obras sobre sujeitos das 
Periferias e de temáticas periféricas, com sua pluralidade de gêneros e expres-
sões: ficção; não ficção; poesia; acadêmico; fotografia; quadrinhos – sempre na 
perspectiva de difundir as potências presentes em territórios populares. A edi-
tora é comprometida com a democratização da linguagem literária, por isso, 
conta com publicações de obras traduzidas para o português, inglês, espanhol, 
francês e creole haitiano. 

Considerações finais

Compreendemos que existe uma urgente necessidade de mudança das práticas 
sociais, e, por extensão, da forma de produção de conhecimento, principal-
mente a partir do reconhecimento dos saberes e fazeres dos povos que histori-
camente foram expropriados e explorados e o são até hoje. Na UNIperiferias, 
portanto, apresentamos perspectivas contra-hegemônicas das ciências, desa-
fiamos os pressupostos eurocêntricos de “conhecimento”, “saberes” e “razão”. 

Reconhecemos a racionalidade eurocêntrica como um projeto de poder 
e buscamos “desaprender” e nos “deseducar” para propor novas epistemolo-
gias, novas metodologias e, sobretudo, novas racionalidades – novas formas de 
apreender e de pensar o mundo. Assim, todo conhecimento que produzimos e 
todas as formações que oferecemos, bem como toda nossa atuação social e po-
lítica, partem de epistemologias e metodologias periféricas, que reconhecem as 
potências das periferias – territoriais e corpóreas. Apostamos na metodologia 

9	 Disponível em: https://www.sejademocracia.com.br/ 
10	 Disponível em: https://periferiasedita.com.br/ 
11	 Disponível em: https://revistaperiferias.org/ 

https://www.sejademocracia.com.br/
https://periferiasedita.com.br/
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da convivência e no diálogo a partir das diversidades humanas para garantir 
um mundo melhor e mais humanizado.

O Brasil é conhecido como um país de povo afetuoso e alegre, amigável, 
somos conhecidos como o país do samba, carnaval e futebol, mas não é só isso 
que temos aqui. Boi, Cavalo-marinho, Maracatu do Baque Virado, Maracatu 
Rural, Caboclinho, Frevo, Samba, Forró, Pagode, Funk, Brega, Techno Brega, 
para citar alguns, são “Brinquedos” da cultura espalhados por nosso país, que 
demonstram a potência de corpos, povos e culturas periféricas em se preservar 
vivas e se ‘re-originalizar’ (mignolo, 2003). 

As pessoas que participam dessas manifestações culturais chamam a si mesmas 
de Brincantes. E essas “brincadeiras”, esses Brinquedos, são levados e repassados 
com muita seriedade. São manifestações culturais sobreviventes ao extermínio 
europeu e ao imperialismo estadunidense, que, para existirem, ‘re-originalizaram’ 
a cultura que foi imposta com a chegada dos colonizadores. Ao invés de menos-
prezadas, deveriam ser reverenciadas porque sobreviveram, ‘re-existiram’. 

Pensando em toda a riqueza e cor da cultura brasileira, que mistura mani-
festações indígenas, afro-brasileiras e europeias, não faz sentido por aqui insis-
tir em epistemologias cinzas da racionalidade eurocêntrica. O potencial epis-
temológico dos saberes subalternizados demonstra os limites da epistemologia 
moderna. A “tradução” de culturas subentende que as culturas subalternizadas 
não têm a mesma qualidade de conhecimento/ciência e podem ser conhecidas 
pelas abordagens científicas da epistemologia ocidental. Uma vez reconhecido 
o potencial epistemológico de saberes marcados pela diferença colonial, no 
entanto, é possível articulá-los, tanto para substituir a lógica de dominação, 
quanto para lutar por novas formas de libertação. 

Fazendo parte de um país que foi constituído no conflito da dominação 
colonial, temos um grande nó que aprisiona nosso debate atual, que é for-
mado pelas questões da liberação social, de um lado, e das identidades, de 
outro. E temos condições de entrelaçar as lutas de liberação social com as lutas 
de identidades que, aliás, em nossa percepção, essa é a única forma possível 
de seguirmos rumo à utopia da descolonização, com a destruição completa 
de todos os efeitos da colonialidade do poder. Como nos lembra Quijano, a 
América Latina, por sua história peculiar, por seu lugar na trajetória da mo-
dernidade, é o território histórico mais apto para produzir a articulação entre 
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elementos que até agora andam separados. A alegria da solidariedade coletiva 
e a de uma plena realização individual. Não temos que renunciar a nenhuma 
delas porque ambas são nossas heranças genuínas. (quijano, 1988, p. 68, 
grifos nossos)

Apesar da violência colonial, a resistência dos povos colonizados não foi 
completamente destruída, mais de 520 anos depois ainda há elementos vivos 
dessas culturas. Esses saberes, no entanto, passaram por longos processos de 
subalternização e para resgatar seu potencial emancipatório precisamos de no-
vas epistemologias que criem interseções com os saberes contestatórios euro-
cêntricos, mas validem igualmente os saberes subalternizados, reconhecendo-
-os como pensamentos liminares a partir da diferença colonial. Não se trata 
de tentar resgatar autenticidades ou originalidades, mas de estratégias para a 
“re-originalização” de nossa cultura. Em toda a América Latina, mas em espe-
cial aqui no Brasil, que é onde estamos, a luta contra toda forma de exploração 
e de dominação precisa, necessariamente, passar pelo caminho de devolver a 
honra a tudo que foi desonrado pela racionalidade eurocêntrica. Temos uma 
riqueza cultural de resistência histórica que privilegia o riso e a diversão e não 
podemos nos cegar a isso. A potência das ruas brasileiras é colorida, é vibrante 
e festiva, até mesmo nas contestações, e uma epistemologia periférica certa-
mente é aquela que busca, como recomenda Quijano (1988) devolver à festa 
seu espaço privilegiado na existência. 

A epistemologia periférica é uma proposta que temos construído e que faz 
parte das epistemologias descoloniais. Como tal, segue viva e em construção 
permanente, inclusive porque, reconhecendo a parcialidade do que podemos 
ver como “real”, também reconhecemos nossas limitações, ao mesmo tempo 
que nosso potencial humano na (re)construção de propostas de modos de vida 
e organização social alternativos aos existentes hoje.
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